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COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA

CEB DISTRIBUIÇÃO S.A.
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE PRORROGAÇÃO
LIC ALIENAÇÃO CEB-D Nº 001-AO1146 - ELETRÔNICO

Processo: 310-00006488/2019-21 Objeto: ALIENAÇÃO DO TERRENO DE PROPRIEDADE DA CEB -
ASA NORTE. Valor Mínimo: R$ 10.200.000,00 (dez milhões e duzentos mil reais).

A Comissão Permanente de Licitação - CPL torna público que fica prorrogada a abertura da sessão pública
para o dia 24/10/2019 às 10h, com vistas à ampliação do prazo de inscrição de propostas, visando maior
competitividade.
O Edital poderá ser adquirido no Portal de Compras da CEB Distribuição (http://compras.ceb.com.br).

Brasília/DF, 03 de outubro de 2019.
MARCELO ANDRADE CRUZ

Presidente da Comissão

CEB LAJEADO S/A

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO
A CEB LAJEADO S/A, torna pública a assinatura do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato Simplificado nº
003/2017-CEBLajeado, em 15/09/2019. Valor: R$ 4.710,96 (quatro mil, setecentos e dez reais e noventa
e seis centavos). Objeto: software de folha de pagamento para CEB Lajeado S/A. Execução e vigência: 12
meses da assinatura. Processo nº 117/000015/2017-CEBLajeado. Conta orçamentária nº
25.126.6001.2557.2599. Contratada: DEXION INFORMÁTICA LTDA, CNPJ 37.074.796/0001-37.
Signatários: pela Contratante: João Wellisch e Armando Casado de Araujo; pela Contratada: Edivânia
Aparecida Lemos.

COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL
DO DISTRITO FEDERAL

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO Nº 9139. ASSINATURA: 30/09/2019. PROCESSO Nº 092.005982/2018. PE nº 052/2019 -
CAESB. OBJETO: Serviço de natureza contínua e essencial de apoio à operação, limpeza e conservação

de áreas internas e de instalações físicas das unidades operacionais do sistema produtor de água na
CAESB, incluindo as atividades de limpeza de tanques de processo, retirada, seleção e reposição de leito
filtrante, varrição de vias e acesso, carregamento e descarregamento de produtos químicos e de materiais
necessários para operação do sistema produtor de água (SPA), limpeza de caixas e equipamentos
eletromecânicos, limpeza e desinfecção de reservatórios de água potável da Caesb, envasamento de água
tratada e outras atividades correlacionadas. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO: 22.202; PROGRAMA
DE TRABALHO: 17.122.6001.8517.6977/33.90.39, CÓDIGO 12.203.204.300-8, FONTE DE RECURSO:
RECURSOS PRÓPRIOS, CÓDIGO 11.101.000.000-3; UG: 190.206; GESTÃO: 19.206; EMPENHO
2741/2019, DATADO DE: 22/08/2019, VALOR DO EMPENHO: R$ 744.973,26 (setecentos e quarenta e
quatro mil e novecentos e setenta e três reais e vinte e seis centavos. VALOR DO CONTRATO: R$
4.966.988,43 (quatro milhões e novecentos e sessenta e seis mil e novecentos oitenta e oito reais e quarenta
e três centavos). VIGÊNCIA: 20 (vinte) meses. FISCALIZAÇÃO: Diogo Valadão de Brito Gebrim,
matrícula nº 51.762-3, para gestor e Wellington Ribeiro de Freitas, matrícula nº 51.709-7, Cláudia Morato
Álvares, matrícula n° 50.544-7, Márcia Morato Álvares, matrícula n° 51.388-1 e Messival José Mendes,
matrícula n° 49.723-1 para fiscais. ASSINANTES: Pela CAESB: Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa -
Presidente e Carlos Borges Eduardo Pereira - Diretor de Operação e Manutenção. Pela INTERATIVA-
DEDETIZAÇÃO, HIGIENIZAÇÃO E CONSERVAÇÃO LTDA: Izaias Júnior Vieira.

EXTRATOS DO TERMO DE QUITAÇÃO
Termo de Quitação do Contrato Nº 7969/2010. PARTES: CAESB X FLUXOR POÇOS ARTESIANOS
LTDA. ASSINATURA: 02/10/2019. ASSINANTES: Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa - Presidente e
Carlos Eduardo Borges Pereira - Diretor de Operação e Manutenção. Pela contratada: Ailton Leite
Cavalcanti.

Termo de Quitação do Contrato Nº 8742/2017. PARTES: CAESB X ARQUIMEDES TOLENTINO DA
SILVA. ASSINATURA: 30/09/2019. ASSINANTES: Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa - Presidente e
Pedro Cardoso de Santana Filho - Diretor de Suporte ao Negócio. Pela contratada: Arquimedes Tolentino
da Silva.

Termo de Quitação do Contrato Nº 8788/2017. PARTES: CAESB X AUDILINK & CIA AUD I TO R E S .
ASSINATURA: 30/09/2019. ASSINANTES: Daniel Beltrão de Rossiter Corrêa - Presidente e Pedro
Cardoso de Santana Filho - Diretor de Suporte ao Negócio. Pela contratada: Roberto Caldas Bianchessi.

AVISO DE RESULTADO PARCIAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO PE Nº 191/2019

O Pregoeiro da CAESB no uso de suas atribuições, torna público o resultado parcial de adjudicação
do Pregão Eletrônico supracitado, realizado no www.comprasnet.gov.br, UASG: 974200, cujo objeto é
o Registro de preços para aquisição de materiais de expediente (Borracha plástica, caixa para arquivo,
caneta esferográfica, DVD-R, etiqueta de bopp branca, grampo, lacre para malote, papel sulfite, pasta,
perfurador, entre outros), da forma que se segue: Empresa vencedoras 1) ART STILO PAPELARIA,
LIVRARIA, COMERCIO E INFORMATICA EIRELI, CNPJ: 16.731.837/0001-40, vencedora dos itens
9, 47, 48, 51, 52 e 57 com o valor total de R$ 9.571,35; 2) COMÉRCIO E SERVIÇOS LEV LTDA,
CNPJ: 30.148.905/0001-74, vencedora do item 18 com o valor total de R$ 205,50; 3) ELAINE NEVES
DE MEDEIROS 00515719609, CNPJ: 30.848.671/0001-78, vencedora dos itens 19 e 20 com o valor
total de R$ 2.340,00; 4) KELEDU COMERCIO DE MATERIAIS DE PAPELARIA E ESCRITORIO
LTDA, CNPJ: 19.590.049/0001-70, vencedora do item 33 com o valor total de R$ 900,00; 5) LADO
C COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO HOME OFFICE EIRELI, CNPJ: 30.435.225/0001-31, vencedora dos
itens 1, 2, 25, 26, 38, 39, 40 e 58 com o valor total de R$ 1.183,80; 6) MAXIM QUALI T TA
COMÉRCIO LTDA, CNPJ: 05.075.962/0001-23, vencedora dos itens 27, 28, 29, 30, 34 e 63 com o
valor total de R$ 4.360,00; 7) MULTPAPER DISTRIBUIDORA DE PAPÉIS LTDA, CNPJ:
26.976.381/0001-32, vencedora do item 43 com o valor total de R$ 179.550,00; 8) PLASLOPES
COMÉRCIO LTDA, CNPJ: 10.848.698/0001-53, vencedora dos itens 31 e 32 com o valor total de R$
1.680,00; 9) RAFA PAPER DISTRIBUIDORA EIRELI ,CNPJ: 30.735.649/0001-11, vencedora dos
itens 5, 6, 10, 13, 14, 15, 16, 17, 21, 45, 46, 49, 50, 61 e 62 com o valor total de R$ 11.439,50; 10)
LAZARO BEZERRA SOARES - ME, CNPJ: 06.088.333/0001-09, vencedora do item 64 com o valor
total de R$ 45,00 e 11) TAVI - PAPELARIA, MATERIAIS DE ESCRITÓRIO E INFORMÁTICA
EIRELI, CNPJ: 92.067.073/0001-19, vencedora do item 37 com o valor total de R$ 1.323,00. Os itens
3, 4, 7, 8, 22, 23, 24, 35, 36, 41, 42, 44, 53, 54, 55, 56, 59, 60, 65 e 66 estão aguardando análises
técnica das propostas/amostras. Os itens 11 e 12 restaram FRACASSADOS.

SILVIO S. GONÇALVES SOARES

AVISOS DE RESULTADO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO PE Nº 200/2019

O Pregoeiro da Caesb no uso de suas atribuições, torna público o resultado de julgamento do pregão
supracitado, realizado no www.comprasnet.gov.br, UASG: 974200, cujo objeto é a Aquisição de
módulos para sistema de automação e monitoramento de máquinas a serem utilizados na ampliação dos
sistemas de automação da Elevatória de Água Tratada - EAT.LNT.002, da forma que se segue: Empresa
vencedora: ELETRO COMERCIAL REYMASTER LTDA, CNPJ: 80.223.324/0001-28, vencedora do
lote 1 (itens 1, 2 ,3 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10), com o valor total de R$ 102.089,89. Não restaram itens
fracassados ou desertos.

SILVIO S. GONÇALVES SOARES

PREGÃO ELETRÔNICO PE Nº 209/2019
O Pregoeiro da CAESB no uso de suas atribuições, torna público o resultado de julgamento do pregão
supracitado, realizado no www.comprasnet.gov.br, UASG: 974200, cujo objeto é Contratação de
serviços especializados de engenharia, com fornecimento de equipamentos e materiais, para a execução
de manutenção corretiva e preventiva no Comutador Automático de Tap's do Transformador de
Potência B, de 15/20 MVA - 138/13,8 KV e serviços decorrentes no Transformador de Potência B,
existente na Estação Elevatória de Água Bruta do Rio Descoberto - EAB.RDE.001, da Caesb, da forma
que se segue: Empresa vencedora MR DO BRASIL INDÚSTRIA MECÂNICA LTDA, CNPJ:
43.966.092/0001-71, vencedora do item 1 com o valor total de R$ 335.000,00.

SILVIO S. GONÇALVES SOARES.

AVISOS DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO PE Nº 237/2019

Processo: 092.004836/2019. OBJETO: Registro de preços para aquisição de peças e acessórios originais
para reposição em equipamentos MEVA (espaçador lateral de descarga, presilha externa fixa e outros).
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO: 33.90.30;
PROGRAMA DE TRABALHO: 17.122.6001.8517/6977; NATUREZA DE DESPESA: 33.90.30;
Código de Aplicação: 12.403.402.200-0. FONTE DE RECURSO: Recursos Próprios, CÓDIGO:
11.101.000.000-3. ENTREGA: 60 dias; VIGÊNCIA: 365 dias. ABERTURA: 21/10/2019, às 09:00
horas no site www.comprasnet.gov.br (UASG: 974200). INFORMAÇÕES: O edital e seus anexos
encontram-se disponíveis no site: www.caesb.df.gov.br - menu Licitações, a partir do dia 07/10/2019.
Fone: (61) 3213-7340, E-mail: licitacao@caesb.df.gov.br.

NARA MAGALHÃES DA SILVA
Pregoeira

PREGÃO ELETRÔNICO PE Nº 238/2019
Processo: 092.001876/2019. OBJETO: Registro de preços para aquisição de hidróxido de sódio.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço. VALOR ESTIMADO: R$ 272.780,00; DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: UO: 22.202; PROGRAMA DE TRABALHO: 17.122.6001.8517/6977;
NATUREZA DE DESPESA: 339030; Código de Aplicação: 12.403.402.200-0. FONTE DE RECURSO:
Recursos Próprios, CÓDIGO: 11.101.000.000-3. ENTREGA: 05 dias uteis. VIGÊNCIA: 365 dias.
ABERTURA: 21/10/2019, às 09 horas no site www.comprasnet.gov.br (UASG: 974200).
INFORMAÇÕES: O edital e seus anexos encontram-se disponíveis no site: www.caesb.df.gov.br -
menu Licitações, a partir do dia 07/10/2019. Fone: (61) 3213-7575, E-mail:
l i c i t a c a o @ c a e s b . d f . g o v. b r.

ELISA TEREZINHA HAMMES
Pregoeira

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS
DO DISTRITO FEDERAL - BRASÍLIA AMBIENTAL

AVISO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DO ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA PARA

EXPLORAÇÃO DE CALCÁRIO EM
NOVA FRENTE DE LAVRA E SEU RESPECTIVO RIMA

O INSTITUTO DE MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL
- BRASILIA AMBIENTAL convida o todos os interessados para a Audiência Pública de apresentação
e discussão do ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA PARA EXPLORAÇÃO DE CALCÁRIO
EM NOVA FRENTE DE LAVRA E SEU RESPECTIVO RIMA, referente ao licenciamento ambiental
do empreendimento denominado PEDREIRAS CONTAGEM, localizada na Região Administrativa da
Fercal RA XXXI/DF. Processo: 00391-00010760/2018-70. Data do Realização: 09/11/2019. Horário:
9h. Local: Centro Comunitário, DF 150 Km 12. Comunidade Engenho Velho CEP 73.150-100,
Brasilia-DF. A documentação referida está à disposição do público para consulta no edifício sede do
IBRAM, até a data de realização da audiência pública, bem como no sítio eletrônico
w w w. i b r a m . d f . g o v. b r.

EDSON DUARTE
Presidente

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 02/2019 - SEDES (*)
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO

COM ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL
Processo: 00431-00005612/2019-91.
O DISTRITO FEDERAL, por meio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal
- SEDES, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado, Luís Ricardo Sousa
Guterres, mediante delegação de competência conferida por meio do Decreto Distrital nº 36.916, de 26 de
novembro de 2015, e Lei Orgânica do Distrito Federal, artigo nº 105, parágrafo único, incisos I, III e IV,
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o nº 04.251.080/0001-09, com sede no
endereço: SEPN 515, Bloco A, Edifício Sede, 4° andar, CEP: 70.750-501, doravante denominada
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, torna público o EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO visando
celebrar TERMO DE COLABORAÇÃO com organizações da sociedade civil inscritas no Conselho de
Assistência Social do Distrito Federal - CAS/DF, de iniciativa da Administração Pública, regendo-se pelo
disposto na Lei Nacional Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, na Lei n° 8.742, de 07 de dezembro
de 1993, alterada pela Lei n° 12.435, de 06 de julho de 2011, na Lei Nacional nº 13.019, de 31 de julho de
2014, na Lei 10.836, de 09 de janeiro de 2004, no Decreto n° 5.209, de 17 de setembro de 2004, no Decreto
n° 6.135, de 26 de junho de 2007, na Portaria 177, de 16 de junho de 2011 - Ministério do Desenvolvimento
Social, no Decreto n° 8.805, de 07 de julho de 2016, nas leis orçamentárias do Distrito Federal, no Decreto
Distrital n° 37.843, de 13 de dezembro de 2016, na Portaria SEDESTMIDH n° 290, de 06 de dezembro de
2017, e nos demais atos normativos aplicáveis, conforme condições e procedimentos a seguir descritos:
PARTE I - CARACTERÍSTICAS DA PARCERIA

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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O B J E TO
O presente Edital tem por objeto chamamento público de Organizações da Sociedade Civil - OSC, para, em
parceria com a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal - SEDES-DF, executar
o que segue: atendimento, mediante entrevista, de 169.359 (cento e sessenta e nove mil, trezentas e
cinquenta e nove) pessoas e famílias de baixa renda residentes no Distrito Federal encaminhadas
exclusivamente pela SEDES-DF, para preenchimento dos formulários de atualização cadastral, inserção
dessas informações ou nova inscrição na base do Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal
- Cadastro Único e no Sistema Integrado de Desenvolvimento Social v.2.0. (Sids v.2.0.), nos termos do
Manual do Entrevistador, e encaminhamentos à rede de serviços públicos, conforme o grau de
vulnerabilidade social identificado, no período de 12 (doze) meses, prorrogáveis por 12 (doze) meses.
A parceria será formalizada mediante assinatura de TERMO DE COLABORAÇÃO, cuja minuta está no
Anexo IV deste Edital, regida pelo disposto na Lei Nacional nº 13.019, de 2014, no Decreto Distrital n°
37.843, de 2016, e na Portaria SEDESTMIDH n° 290, de 06 de dezembro de 2017.
As famílias de baixa renda a serem atendidas no âmbito da Parceria, para cadastramento e atualização de
dados cadastrais no Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro Único e Sistema
Integrado de Desenvolvimento Social v.2.0. (Sids v.2.0.), serão encaminhadas e apresentadas
exclusivamente pela Subsecretaria de Assistência Social - SUBSAS, da Secretaria Adjunta de
Desenvolvimento Social - SEADS, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal
- SEDES, à Organização da Sociedade Civil parceira.
Os atendimentos deverão ocorrer em postos próprios que reúnam as condições necessárias à execução do
objeto e resguardem a confidencialidade e privacidade das famílias, ainda, sendo garantida a acessibilidade
às pessoas com deficiência, salvo em caso de atendimento realizado nos domicílios das famílias
A (s) OSC (s) serão responsáveis pelo fornecimento de todos os insumos necessários à execução do objeto,
incluindo material de expediente, imóveis, mobiliário, automóveis e etc.
RECURSOS PÚBLICOS
O valor de referência ou teto estimado para a realização do objeto é de R$36,40 (trinta e seis reais e quarenta
centavos), pagos por atualização de cada cadastro ou nova inscrição na base cadastral do Cadastro Único de
Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro Único, mediante validação destes registros cadastrais por
equipes da Subsecretaria de Assistência Social, da Secretaria Adjunta de Desenvolvimento Social, da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal.
A despesa correrá a contar da seguinte Dotação Orçamentária:
Unidade Orçamentária: 180902 - FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL.
Programa de Trabalho: 08.244.6228.4161.0001 - Gestão e Aprimoramento de Benefícios de Transferência
de Renda - IGD - DF.
Natureza da Despesa: 335043 Fonte de Recursos: 158, 358.
R E PA S S E S
Os recursos da parceria serão repassados conforme o cronograma de desembolso constante do plano de
trabalho aprovado pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, mediante a validação dos cadastros na base do
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro Único pelas equipes da
Subsecretaria de Assistência Social, da Secretaria Adjunta de Desenvolvimento Social, da Secretaria de
Estado de, Desenvolvimento Social do Distrito Federal, bem como observadas as demais condições e
procedimentos previstos no Decreto Distrital n° 37.843, de 2016, e suas alterações e na Portaria
SEDESTMIDH n° 290, de 06 de dezembro de 2017.
C O N T R A PA RT I D A
Os bens permanentes adquiridos pela (s) OSC (s) para execução do objeto deverão ser doados à SEDES-DF
ao fim da parceria.
ATUAÇÃO EM REDE
Não será possível a execução da parceria pela sistemática de atuação em rede prevista na Lei nº
13.019/2014.
PARTE II - FASE DE SELEÇÃO DA PROPOSTA
E TA PA S
A fase de seleção da proposta observará as seguintes etapas:
Envio da Ficha de Inscrição (Anexo I deste Edital) e da Proposta (conforme Anexo I deste Edital) à
Gerência de Convênios, situada à Av. W 3 Norte, SEPN 515, Bloco A, Ed. Banco do Brasil, 5° andar - CEP:
70.770-501, em até 30 (trinta) dias, no horário das 9h30 às 11h30 e das 14h30 às 16h30, a partir da data
provável de 15/09/2019;
Os envelopes que conterão a Ficha de Inscrição, Documentos de Habilitação e a Proposta deverão estar
lacrados e identificados com o título Ficha de Inscrição. O envelope que conterá a Proposta deverá estar
lacrado e colocado dentro de um segundo envelope que também deve estar lacrado e identificado com o
Título Proposta e o nome da Instituição proponente.
Divulgação do resultado provisório de classificação das propostas no sítio oficial da SEDES
(www.sedes.df.gov.br) - em até 5 (cinco) dias após o término do prazo de envio da Ficha de inscrição e
Proposta;
Caso não haja apresentação de propostas pelo período inicial de 30 (trinta) dias, a fase de seleção será
prorrogada por até 30 (trinta) dias contados do término do prazo inicial.
CRITÉRIOS DE SELEÇÃO
A Comissão de Seleção verificará se a proposta atende aos elementos mínimos previstos no Anexo I deste
Edital e realizará a classificação conforme os critérios estabelecidos no Anexo II deste Edital.
Serão desclassificadas as propostas que não atenderem aos elementos mínimos ou apresentar restrição, de
qualquer natureza, para atendimento ao público objeto deste Edital, tais como: restrições de faixa etária,
gênero, cor, presença de deficiência, histórico de abuso de substâncias psicoativas, entre outras situações de
vulnerabilidade.
COMISSÃO DE SELEÇÃO
A Comissão de Seleção será formada por 5 (cinco) membros, designados por ato publicado no Diário Oficial
do DF, sendo pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente na administração
pública.
O membro da Comissão de Seleção se declarará impedido de participar do processo quando:
I - tenha participado, nos últimos 5 (cinco) anos, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou
empregado de qualquer organização da sociedade civil participante do chamamento público; ou
II - sua atuação no processo de seleção configurar conflito de interesse, entendido como a situação gerada
pelo confronto entre interesses públicos e privados, que possa comprometer o interesse coletivo ou
influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública.
O membro impedido deverá ser imediatamente substituído, a fim de viabilizar a realização ou continuidade
do processo de seleção.
Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de especialista
integrante dos quadros da administração pública ou terceiro contratado na forma da Lei Nacional nº
8.666/1993.
A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das
informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer dúvidas e
omissões.

PARTE III - FASE DE HABILITAÇÃO E CELEBRAÇÃO DA PARCERIA
E TA PA S
A fase de habilitação e celebração da parceria observará as seguintes etapas:
Convocação da organização selecionada para apresentar a documentação de habilitação no prazo de 05
(cinco) dias;
Divulgação do resultado provisório de habilitação, se houver decisão por inabilitação;
Fase recursal quanto ao resultado provisório de habilitação, se houver decisão por inabilitação em até 5
(cinco) dias após a divulgação;
Divulgação do julgamento dos recursos e do resultado definitivo de habilitação;
Homologação do resultado final da seleção;
Indicação de dotação orçamentária;
Convocação da organização selecionada para apresentar o plano de trabalho no prazo de 5 (cinco) dias,
observadas as orientações fornecidas pela administração pública quanto à estrutura e ao conteúdo do
documento;
Análise e aprovação do plano de trabalho, com possibilidade de realização de ajustes;
Emissão de parecer técnico;
Designação do gestor da parceria e da comissão de monitoramento e avaliação;
Emissão de parecer jurídico;
Assinatura do instrumento de parceria.
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
Para habilitação, a organização da sociedade civil deverá apresentar os seguintes documentos:
Cópia do estatuto registrado e suas alterações;
Na avaliação do estatuto, será verificado se há disposições que prevejam:
objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social e, especificamente,
de ações socioassistenciais, de atendimento socioassistencial às famílias de baixa renda, de combate à
pobreza ou equivalentes;
no caso de dissolução, a transferência do respectivo patrimônio líquido a outra pessoa jurídica de igual
natureza, salvo nos casos de organizações religiosas e sociedades cooperativas ou de celebração de acordo
de cooperação; e
escrituração de acordo com os princípios de contabilidade e as normas brasileiras de contabilidade, salvo nos
casos de celebração de acordo de cooperação.
Comprovante de que possui o mínimo de 2 (dois) anos de cadastro ativo no CNPJ, emitido do sítio da
Secretaria da Receita Federal do Brasil, ressalvada a possibilidade de essa exigência ser reduzida, mediante
autorização específica do administrador público, na hipótese de nenhuma organização atingir o mínimo;
Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
Certidão negativa quanto à dívida ativa do Distrito Federal;
Certificado de Regularidade do CRF/FGTS;
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual ou documento equivalente;
Relação nominal atualizada dos dirigentes, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de
identidade e CPF;
Declaração do representante legal informando que a organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer
das vedações previstas no art. 39 da Lei Nacional nº 13.019/2014, no art. 8º do Decreto Distrital nº
32.751/2011, nem se enquadram na seguinte situação: existência de administrador, dirigente ou associado da
organização da sociedade civil com poder de direção que seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha
reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de agente público:
com cargo em comissão ou função de confiança lotado na unidade responsável pela realização da seleção
promovida pelo órgão ou entidade da administração pública distrital; ou
cuja posição no órgão ou entidade da administração pública distrital seja hierarquicamente superior ao chefe
da unidade responsável pela realização da seleção;
Comprovação de que a organização funciona no endereço declarado;
Documentos que comprovem experiência prévia de, no mínimo, 01 (um) ano, com atividade idêntica ou
similar ao objeto da parceria, que capacita a organização para a celebração da parceria, podendo ser
admitidos, sem prejuízo de outros:
instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos
internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;
relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela organização da
sociedade civil ou a respeito dela;
currículos profissionais da organização da sociedade civil, sejam dirigentes, conselheiros, associados,
cooperados, empregados, entre outros;
declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos
relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, membros do
Poder Judiciário, Defensoria Pública ou Ministério Público, instituições de ensino, redes, organizações da
sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de
políticas públicas; ou
prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização;
Declaração do representante legal da organização sobre as instalações e condições materiais, inclusive
quanto a salubridade e segurança, ou informe de que apresentará essa declaração até sessenta dias após a
celebração da parceria;
Prova da propriedade ou posse legítima do imóvel cujas instalações serão necessárias à execução da
parceria, como escritura, matrícula do imóvel, contrato de locação, comodato, outorga ou outro tipo de
relação jurídica regular, ou informe de que apresentará esse documento até sessenta dias após a celebração
da parceria;
Dados pessoais dos dirigentes da entidade (nome, endereço, profissão, estado civil, RG e CPF);
Declaração de abertura de conta especifica no BRB, para recebimento dos recursos advindos da parceria;
Cópia da inscrição no Conselho de Assistência Social do Distrito Federal- CA S / D F.
Comprovante de que a organização da sociedade civil funciona no endereço declarado;
Atestado de regular funcionamento dos últimos 3 (três) anos emitido pelo Ministério Público.
Comprove que os dirigentes não tenham sido condenados, em decisão irrecorrível, em ações cíveis,
criminais ou de improbidade administrativa, junto à Justiça Federal e à Justiça Comum, em havendo consta
deverá apresentar Certidão de Inteiro Teor da respectiva Vara www.trf1.jus.br e www.tjdft.jus.br.
Declare que não contratará profissionais para atuação no Termo de Colaboração que sejam beneficiários
diretos ou indiretos de quaisquer programas de transferência de renda do Governo Federal ou do Distrito
Federal que utilize o Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal e/ou o Sistema Integrado de
Desenvolvimento Social como base de seleção.
Declare que os profissionais contratados pela Organização da Sociedade Civil deverão ser capacitados e
aprovados no curso, ofertado pela SEDES, de entrevistador de Formulários do Cadastro Único para
Programas Sociais do Governo Federal para início de suas atividades.
Declare que a Organização da Sociedade Civil possui condições de adotar práticas de sustentabilidade
ambiental na execução do objeto.
IMPEDIMENTOS E INABILITAÇÃO
A administração pública consultará o Sistema Integrado de Gestão Governamental - SIGGO e o Cadastro de
Entidades Privadas sem Fins Lucrativos - CEPIM para verificar se há ocorrência impeditiva em relação à
organização da sociedade civil selecionada.
É vedada a participação de organização da sociedade civil cujo administrador, dirigente ou associado com
poder de direção seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o segundo grau, de agente público;
com cargo em comissão ou função de confiança lotado na unidade responsável pela realização da seleção
promovida pelo órgão ou entidade da administração pública distrital; ou
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cuja posição no órgão ou entidade da administração pública distrital seja hierarquicamente superior ao chefe
da unidade responsável pela realização da seleção;
Caso se verifique irregularidade formal nos documentos ou quando as certidões não estiverem disponíveis
eletronicamente, a organização será notificada para regularizar a documentação em até 5 (cinco) dias, sob
pena de inabilitação.
Em caso de omissão ou não atendimento a requisito, haverá decisão de inabilitação e será convocada a
próxima organização, em ordem decrescente de classificação.
PARTE IV - RECURSOS, VALIDADE, PRESTAÇÃO DE CONTAS, SANÇÕES E DISPOSIÇÕES
FINAIS
RECURSOS
As organizações da sociedade civil poderão interpor recurso no prazo de 5 (cinco) dias, contados da data de
publicação no sítio eletrônico oficial dos seguintes atos:
antes da homologação do resultado definitivo da seleção:
resultado provisório da classificação das propostas; ou
resultado provisório da habilitação; ou
depois da homologação do resultado definitivo da seleção:
decisão pela reprovação de plano de trabalho; ou
decisão pela inviabilidade técnica ou jurídica de celebração da parceria, fundamentada no parecer técnico ou
no parecer jurídico que precederiam a assinatura do instrumento.
O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio do colegiado que proferiu a decisão, o qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devendo a
decisão final ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias também.
O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo em casos excepcionais, mediante decisão motivada do
administrador público.
PRAZO DE VALIDADE DO RESULTADO
Este Edital terá vigência até 31/12/2020, observado o disposto no Decreto Distrital n° 37.843/2016.
PRESTAÇÃO DE CONTAS
A prestação de contas pela organização da sociedade civil celebrante obedecerá ao disposto no Decreto
Distrital n° 37.843, de 2016, na Portaria SEDESTMIDH n° 290, de 06 de dezembro de 2017, e em manual
específico da Administração (quando houver).
A organização da sociedade civil celebrante deverá manter a guarda dos documentos originais relativos à
execução da parceria pelo prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de
contas.
Nas parcerias celebradas por período superior à 12 (doze) meses, é obrigatória a apresentação de prestação
de contas anual, ao fim de cada exercício, e final, pela organização da sociedade civil, observados os prazos
estabelecidos no Decreto Distrital n° 37.843/2016.
Nos casos em que não estiver comprovado o alcance das metas no relatório de execução do objeto, ou diante
de indícios da existência de irregularidades, a organização da sociedade civil será notificada para apresentar
relatório de execução financeira, nos termos do Decreto Distrital n° 37.843/2016.
SANÇÕES
A execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com o Termo de Colaboração, com as
normas do Decreto Distrital n° 37.843, de 2016, da Portaria SEDESTMIDH n° 290, de 06 de dezembro de
2017, ou da Lei Nacional nº 13.019/ 2014, pode ensejar a aplicação das seguintes sanções, garantida a prévia
defesa:

advertência;
suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebração de parceria ou
contrato com órgãos e entidades da administração pública distrital, por prazo não superior a dois anos; ou
declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades de todas as esferas de governo.
É facultada a defesa do interessado antes da aplicação da sanção, no prazo de 10 (dez) dias a contar do
recebimento de notificação com essa finalidade, nos termos do Decreto n° 37.843/2016.
A aplicação das sanções deve ser precedida de processo administrativo instaurado pela autoridade máxima
responsável pela celebração da parceria.
DISPOSIÇÕES FINAIS
A Administração Pública poderá alterar, revogar ou anular o presente Edital, sem que caiba aos participantes
direito a reembolso, indenização ou compensação.
A homologação do resultado final da seleção não gera direito à celebração da parceria, mas obriga a
administração pública a respeitar o resultado definitivo caso celebre a parceria.
A Administração Pública poderá convocar uma Organização da Sociedade Civil para atuação em uma região
administrativa diferente da proposta original, desde que não tenha nenhuma Organização da Sociedade Civil
selecionada e/ou habilitada para atuação nesse território, observada a ordem de classificação.
A documentação das organizações não selecionadas poderá ser retirada no prazo de 30 (trinta) dias após a
publicação do resultado final da seleção, sendo permitido o descarte do material após esse prazo.
Dúvidas e situações problemáticas as quais este Edital sejam omisso serão solucionadas pelo administrador
público ou, se ocorridas na fase de seleção, pela Comissão de Seleção.
Nos casos em que não for possível solução administrativa em negociação de que participe o órgão de
assessoramento jurídico da administração pública, fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para
dirimir quaisquer dúvidas ou conflitos decorrentes da parceria.
Informações e esclarecimentos podem ser solicitados por correio eletrônico ou pessoalmente, na Gerência de
Convênios, situada à Av. W 3 Norte, SEPN 515, Bloco A, Ed. Banco do Brasil, 2° andar - CEP: 70.770-501,
em dias úteis, no horário das 9h30 às 11h30 e das 14h30 às 16h30, por correio eletrônico:
comissaodeselecao@sedes.df.gov.br, ou telefone: 3348-3552.
Qualquer pessoa poderá apresentar impugnação a este Edital, que será decidida pela Comissão de Seleção,
com possibilidade de recurso ao administrador público.
Havendo irregularidades neste instrumento entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800.6449060 (Decreto nº 34.031/2012).
Integram e compõem o presente edital os Anexos I, II, III e IV.

Brasília/DF, 02 de outubro de 2019
RICARDO GUTERRES

Secretário de Estado

ANEXO I DO EDITAL - FICHA DE INSCRIÇÃO
"Este anexo é parte integrante e indissociável do Edital de Chamamento Público n°02/2019"
EDITAL nº 02/2019

. Razão Social: ________________________________________________
CNPJ: E-mail: ________________________
Tel: _______________________________________________________
Endereço: ___________________________________________________
Bairro: Cidade: ____________________ CEP: ____________________
Nome do Dirigente:
Tel. CPF:
RG:

Declaração:

Na qualidade de proponente do Edital, declaro conhecer o inteiro teor do edital em questão e seus anexos. Desse modo, declaro que aceito os termos do Edital, que as informações aqui prestadas são de minha inteira
responsabilidade. E, no caso de ser selecionado, cumprirei as condições estabelecidas neste Edital.
. Assinatura do proponente

ANEXO II DO EDITAL - ROTEIRO DE ELABORAÇÃO DA PROPOSTA
"Este anexo é parte integrante e indissociável do Edital de Chamamento Público n° 02/2019"

. Roteiro para elaboração da proposta

. n.º Item Informação obrigatória

. I Identificação do proponente. Informar a Razão Social, Nome Fantasia, CNPJ, Endereço, Nome do Dirigente Máximo da Organização da Sociedade
Civil proponente e a área de abrangência de interesse.

. II Descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com
as ações propostas.

Justificar a proposta da Organização da Sociedade Civil, demonstrando o nexo com a meta e os resultados esperados da
parceria.

. III Objeto. Descrever o objeto da proposta, que deverá estar em consonância com o objeto do edital.

. IV Definição da meta. Informar a meta da proposta, que deverá estar consonância com a meta do edital e com a área de abrangência de interesse
da OSC, conforme quadro de estimativa do Edital. A meta é quantitativa e somente será aceita se referir-se a cadastros
atualizados e/ou nova inscrição, inseridos na Base do CadÚnico e do SIDS's, validados pela SEDES. Para fins deste
Edital é computado o Cadastro atualizado ou inserido na Base do CadÚnico, e não atendimentos efetuados para que a
atualização ou inserção sejam concretizadas

. V Objetivos Gerais. Apresentar os objetivos gerais da proposta, contextualizados para a região administrativa de atuação da Organização da
Sociedade Civil.

. VI Objetivos Específicos. Apresentar os objetivos específicos da proposta, contextualizados para a região administrativa de atuação da Organização
da Sociedade Civil.

. VII Definição dos resultados esperados. Informar quais são os resultados que a proposta pretende alcançar, de modo coerente, objetivo, resumido, transparente e
conciso.

. VIII Definição dos parâmetros e indicadores para aferir o
cumprimento da meta e dos resultados esperados.

Informar quais são os indicadores (quantitativos e/ou qualitativos) para acompanhamento/aferição do cumprimento da
meta e para cada um dos resultados esperados elencados;

Informar quais são os parâmetros/índices de qualidade para acompanhamento/aferição do cumprimento da meta e de cada um dos
resultados esperados.

. IX Metodologia. Descrever quais serão as atividades a serem desenvolvidas para a realização de cada um dos resultados esperados.

. X Contrapartida. Os bens permanentes adquiridos pela (s) OSC (s) para execução do objeto deverão ser doados à SEDES-DF ao fim da
parceria.

. XI Cronograma de execução. Organizar a execução dos resultados esperados ao longo da vigência da parceria, informando as respectivas atividades a
serem desenvolvidas para o alcance de cada um, os indicadores para cada resultado esperado e os respetivos
parâmetros/índices de qualidade.
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. XII Previsão de receitas e de despesas. Apresentar as despesas a serem realizadas, por grupos, por mês e valor global total da vigência, incluindo a descrição
pormenorizada dos profissionais a serem contratados, informando as quantidades, os respectivos valores de salário,
encargos sociais e trabalhistas, impostos, verbas rescisórias e tributos.

Apresentar pesquisa de preços de mercado, no número mínimo de três cotações válidas, elaborados por empresas do ramo, com
identificação do responsável pela consulta.

. XIII Valores dos tributos e dos encargos sociais e trabalhistas
incidentes sobre as atividades previstas para a execução
do objeto, ou informações relativas a eventuais
imunidades ou isenções.

Apresentar as despesas a serem realizadas, por grupos, por mês e valor global total da vigência, incluindo a descrição
pormenorizada dos profissionais a serem contratados, informando as quantidades, os respectivos valores de salário,
encargos sociais e trabalhistas, impostos, verbas rescisórias e tributos.

Informar se a Organização da Sociedade Civil possui isenção ou alguma imunidade (CEBAS, etc.).
. XIV Os percentuais e valores que poderão ser provisionados

para verbas rescisórias.
Descrever os percentuais utilizados nos itens XII e XIII da proposta.

. XV Cronograma de desembolso. Apresentar a previsão de desembolso financeiro mensal.

. XVI Monitoramento e Avaliação. Informar a metodologia de monitoramento e avaliação da parceria a ser adotada pela Organização da Sociedade Civil.

. XVII Sustentabilidade Comprovar condições da adoção de práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços, especialmente:
I - utilização de produtos de limpeza e conservação que obedeçam às classificações e às especificações determinadas pela Agência
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA;
II - adoção de medidas, equipamentos ou técnicas que:
a) reduzam o consumo de água e energia;
b) eliminem o desperdício de materiais e energia utilizados;
c) reduzam ou eliminem a emissão de ruídos;
III - fornecimento aos empregados de equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;
IV - realização de treinamento interno de seus empregados, para redução da produção de resíduos e do consumo de energia elétrica e água,
observadas as normas ambientais vigentes;
V - observância das Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA
A elaboração da proposta pela Organização da Sociedade Civil deve considerar as seguintes diretrizes:
A proposta deverá apresentar pesquisa de preços de mercado, no número mínimo de três cotações válidas, elaborados por empresas do ramo, com identificação do responsável pela consulta em sua previsão de receitas
e de despesas.
A proposta a ser apresentada deverá prever proximidade e acessibilidade entre as áreas de abrangência pleiteadas a localização do (s) posto (s) de atendimento.
A (s) OSC (s) deverão desenvolver os atendimentos em posto próprio que reúna as condições necessárias a execução do objeto e resguardem a confidencialidade e privacidade das famílias, ainda, sendo garantida a
acessibilidade às pessoas com deficiência, salvo em caso de atendimento realizado nos domicílios das famílias.
O (s) posto (s) de atendimento serão referenciados pelos equipamentos da Subsecretaria de Assistência Social/SEADS/SEDES em cada território pleiteado.
Ressalta-se que, por ocasião da celebração da parceria, o endereço para execução do objeto da parceria deverá ser aprovado previamente pela Administração Pública no Plano de Trabalho.
As OSC's proponentes deverão apresentar em sua proposta a indicação de realização de pelo menos 20% dos cadastros atualizados nos domicílios das famílias, conforme disposto no §2º, Art .5 da Portaria nº 177/2011
- MDS.
Os quantitativos de entrevistadores sociais e supervisores deverá ser aferido conforme Anexo I.
Regiões Administrativas que necessitem de menos de 5 (cinco) entrevistadores poderão aglutinar os profissionais em posto de atendimento em localidade próxima, mediante aprovação da SEDES.
Cada entrevistador social lotado em posto fixo deverá realizar em média 8 (oito) atendimentos por dia;
Cada entrevistador social que execute atendimento em domicílio deverá realizar em média 4 (quatro) atendimentos por dia;
A cada grupo de 10 (dez) entrevistadores sociais deverá ser designado 1 (um) supervisor;
A meta da proposta deve considerar o quadro demonstrativo da estimativa de cadastros desatualizados e novas inscrições para os próximos 12 (doze) meses, agrupados por região administrativa, conforme a seguir:
QUADRO I - ESTIMATIVA PARA ATENDIMENTO E PROFISSIONAIS POR REGIÃO ADMINISTRATIVA NA PARCERIA

. LOCALIDADE AT E N D I M E N TO S
TO TA I S

12 MESES

AT E N D I M E N TO S
MENSAIS

AT E N D I M E N TO S
DIÁRIOS

AT E N D I M E N TO S
DIÁRIOS POSTO
FIXO 80%

AT E N D I M E N TO S
DIÁRIOS EM
DOMICILIO

20%

QUANTITATIVO DE
E N T R E V I S TA D O R E S
NECESSÁRIOS

QUANTITATIVO DE
S U P E RV I S O R E S
NECESSÁRIO (1 A CADA
10 ENTREVISTADORES)

. ÁGUAS
CLARAS/AREAL

1578 131 6 5 1 1 ---

. BRASÍLIA 4054 338 15 12 3 2 ---

. BRAZLÂNDIA 6637 553 25 20 5 4 ---

. CANDANGOLÂNDIA 1058 88 4 3 1 1 ---

. CEILÂNDIA 26328 2194 100 80 20 15 ---

. ESTRUTURAL 5790 483 22 18 4 3 ---

. FERCAL 1270 106 5 4 1 1 ---

. GAMA 8370 697 32 25 6 5 ---

. GUARÁ 3255 271 12 10 2 2 ---

. I TA P O Ã 7040 587 27 21 5 4 ---

. NÚCLEO
BANDEIRANTE

2367 197 9 7 2 1 ---

. PA R A N O Á 6866 572 26 21 5 4 ---

. P L A N A LT I N A 19387 1616 73 59 15 11 ---

. RECANTO DAS EMAS 9487 791 36 29 7 5 ---

. RIACHO FUNDO 8405 700 32 25 6 5 ---

. SAMAMBAIA 18569 1547 70 56 14 11 ---

. SANTA MARIA 10730 894 41 33 8 6 ---

. SÃO SEBASTIÃO 8581 715 33 26 7 5 ---

. SOBRADINHO 8078 673 31 24 6 5 ---

. TA G U AT I N G A 10131 844 38 31 8 6 ---

. VA R J Ã O 1377 11 5 5 4 1 1 ---

. TO TA L 169358 1 4 11 3 642 513 128 96 9

A proposta deve apresentar a quantidade de profissionais, com base na quantidade de cadastros, tendo como parâmetro a proporção apresentada no quadro a seguir:
QUADRO II - EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº02/2019 SEGMENTAÇÃO DE OBJETO

. --- POSTO FIXO - 8 ENTREVISTAS POR DIA ENTREVISTA EM DOMICÍLIO (20%) - 4 ENTREVISTAS
POR DIA

TO TA L

. ATENDIMENTOS 12 MESES 13.5487 33.872 169.359

. ATENDIMENTOS MENSAIS 11 . 2 9 1 2.823 1 4 . 11 3

. ATENDIMENTOS DIÁRIOS (22 DIAS ÚTEIS) 513 128 642

. E N T R E V I S TA D O R E S 64 26 90

. S U P E RV I S O R E S 6 3 9

A proposta de metodologia a ser apresentada pela OSC deverá considerar como método para o atendimento a ser prestado, entrevista individual estruturada para coleta das informações previstas no formulário de cadastro,
atividades de grupo para orientações a respeito do cadastro único e fluxo de encaminhamento de usuários para a rede socioassistencial, de garantia de direitos e para os equipamentos das demais políticas públicas.
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O profissional Entrevistador (a) Social que realizará as atividades de atualização cadastral e/ou nova
inscrição deverá atender aos seguintes requisitos:
Qualificação Mínima:
Ensino médio completo, comprovada pela apresentação de Certificado de Conclusão de Curso, emitido por
Instituição Educacional legalmente constituída;
Domínio de Windows, Pacote Office, Intranet e Internet;
Conhecimento básico de arquivamento de documentos;
Fluência na comunicação verbal e escrita, cordialidade e imparcialidade;
Legibilidade de grafia;
Capacidade de trabalhar em equipe.
Atribuições:
Orientar as famílias/indivíduos sobre a documentação necessária para a realização das entrevistas;
Atender e entrevistar famílias/indivíduos para atualização dos dados cadastrais no Cadastro Único e SIDS
em suas unidades, em domicílios, mantendo a fidedignidade dos dados informados pelas famílias;
Copiar e/ou digitalizar e organizar os documentos apresentados pelas famílias, quando necessário;
Coletar a assinatura do entrevistado no documento "Folha Resumo", impresso ao final da entrevista, ou
disponível no Formulário Físico Específico e do entrevistador responsável pela coleta dos dados bem como
demais comprovantes necessários.
Arquivar a Folha Resumo assinada pela família e/ou outros documentos relacionados à entrevista/coleta de
dados em formato físico e digital, sendo os arquivos digitalizados catalogados e enviados à SEDES
mensalmente.
Preencher instrumentais de controle diário, semanal e mensal das atividades, instituídos pela SEDES;
Inserir os dados das famílias no Sistema Cadastro Único, versão 7.15 e SIDS 2.0.
Realizar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade.
O profissional que realizará as atividades de Supervisão deverá atender as seguintes condições:
I - Qualificação Mínima:
Graduação/Nível Superior, comprovado por apresentação de Certificado de Conclusão de Curso emitido por
Instituição de Ensino de Nível Superior legalmente constituída e certificada, preferencialmente nas áreas de
Administração, Gestão de Pessoas ou Recursos Humanos, ou cursos similares;
Domínio de Windows, Pacote Office, Intranet e Internet;
Habilitação CNH, categoria B;
Capacidade de orientação, monitoramento e supervisão das atividades realizadas pelos profissionais da
CONTRATADA que atuam na atualização cadastral.
Capacidade de solucionar/mediar conflitos. Capacidade de liderança e gestão de equipe.
Fluência na comunicação verbal e escrita, cordialidade e imparcialidade; Legibilidade de grafia;
Senso de organização;
Capacidade de trabalhar em equipe.
II - Atribuições:
Orientar as famílias/indivíduos sobre a documentação necessária para a realização das entrevistas;
Planejar o atendimento de famílias/indivíduos para atualização dos dados cadastrais no Cadastro Único e
SIDS em suas unidades, em domicílios, ou em outros locais, mantendo a fidedignidade dos dados
informados pelas famílias;
Supervisionar a cópia, digitalização e organização dos documentos apresentados pelas famílias, quando
necessário;
Supervisionar a coleta da assinatura do entrevistado no documento "Folha Resumo", impresso ao final da
entrevista, ou disponível no Formulário Físico Específico e do entrevistador responsável pela coleta dos
dados.
Supervisionar o arquivar a Folha Resumo assinada pela família e/ou outros documentos relacionados à
entrevista/coleta de dados.
Supervisionar o preenchimento de instrumentais de controle diário das atividades, instituídos pela
SEDES;
Encaminhar à comissão executora da SEDES os instrumentais de controle diário, semanal e mensal das
atividades, preenchidos nos períodos estipulados para controle e prestação de contas.
Revisar os formulários físicos preenchidos nas entrevistas em momento anterior a sua inserção no sistema
online do Cadastro Único e do SIDS.
Supervisionar a inserção os dados das famílias no Sistema Cadastro Único, versão 7.15 e SIDS 2.0;
Realizar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade.
A capacitação dos profissionais será realizada pela SEDES por um período de 10 (dez) dias, divididos em
duas etapas de 5 (cinco) dias cada.
Os profissionais da PARCEIRA não podem ser beneficiários diretos ou indiretos de nenhum programa de
transferência de renda do Governo Federal ou do Distrito Federal que utilize o Cadastro Único de Programas
Sociais do Governo Federal e/ou o Sistema Integrado de Desenvolvimento Social como base de seleção.
Os profissionais da PARCEIRA devem ser capacitados e aprovados na capacitação de entrevistador de
Formulários do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal para início de suas
atividades.
A SEDES poderá convocar os profissionais a execução de capacitações diversas mediante comunicação
prévia em atenção à possíveis atualizações de sistemas, processos e legislações.

Para ser habilitado nesta capacitação, o candidato a entrevistador deverá atingir o mínimo de 85% de acertos
na avaliação a que será submetido ao final da capacitação.
O candidato não habilitado em primeira capacitação poderá participar de mais uma capacitação. Caso não
habilite ao final da segunda capacitação, deverá ser substituído imediatamente pela (s) OSC (s).
Somente após a aprovação dos candidatos a entrevistador na capacitação de entrevistador de Formulários do
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal os profissionais estarão aptos para
atendimento.
A segunda etapa da capacitação de 5 (cinco) dias será realizada conforme disponibilidade da SEDES e Caixa
Econômica Federal, em atendimento à atualização e complementação de sistemas correlatos ao Cadastro
Único implicados nos atendimentos.
Os profissionais da categoria "SUPERVISORES" deverão obrigatoriamente concluir com êxito a
capacitação de Gestão do Cadastro Único e Programa Bolsa Família.
Para ser habilitado nesta capacitação, o candidato a entrevistador deverá atingir o mínimo de 85% de acertos
na avaliação a que será submetido ao final da capacitação.
O candidato não habilitado em primeira capacitação poderá participar de mais uma capacitação. Caso não
habilite ao final da segunda capacitação, deverá ser substituído imediatamente pela (s) OSC (s).
As capacitações de formação entrevistador de Formulários do Cadastro Único para Programas Sociais do
Governo Federal e Gestão do Cadastro Único e Programa Bolsa Família deverão obrigatoriamente ser
ministradas por servidores (as) que integrem o quadro desta SUBSAS/SEDES, devidamente certificados (as)
como instrutores (as) pelo Ministério do Desenvolvimento Social, em metodologia e material pedagógico
padronizados nacionalmente pelo órgão.
A Organização da Sociedade Civil deverá fornecer os seguintes materiais:
Para a perfeita execução dos serviços, a entidade deverá fornecer todos os insumos necessários à execução
do objeto, incluindo material de expediente, imóveis, mobiliário, automóveis e etc., necessários para a
entrevista e coleta de dados, promovendo, quando requerido, sua substituição, excetuando-se os Formulários
Físicos do Cadastro Único, cuja responsabilidade de provimento é do Ministério da Cidadania (MDS) à
SEDES e o material pedagógico utilizado durante as capacitações.
Computadores do tipo Desktop na proporção de um para cada entrevistador conforme as seguintes
especificações:
Processador Core i3 Duo de 3.2 GHz ou equivalente; Memória RAM de 4 GB;
Disco Rígido SATA de 160GB;
Compatibilidade com Sistemas operacionais Microsoft Windows 7 ou versões superiores.
Acesso à Internet.
Para utilização do Sistema de Cadastro Único Versão 7.15, é necessária conexão mínima de banda larga de
2 Mbps em cada máquina que tiver acesso ao sistema. Para locais que utilizam rede compartilhada, deve-se
observar que a velocidade de internet deve ser suficiente para manter o mínimo de 2 Mbps em cada
computador ligado à rede.
Impressora multifuncional em cada um dos postos, com capacidade para impressão e digitalização de
documentos no posto de coleta de dados;
Manutenção dos equipamentos de informática disponibilizados para a execução do objeto, incluindo desde
a configuração das máquinas, manutenção do equipamento, instalação nos locais indicados para realização
de ação cadastral, disponibilização de folhas, tamanho A4 para impressão e materiais de escritório (caneta,
grampeador, tesoura e outros).
Mobiliário: mesas, cadeiras, armários, arquivos, etc. em quantitativo e especificações adequadas ao
quantitativo de entrevistadores, supervisores e atendimentos a serem realizados.
Observações:
Serão DESCLASSIFICADAS as propostas que:
Não apresentarem todos os itens do roteiro para elaboração da proposta. Apresentarem objeto em desacordo
ao estabelecido no edital.
Apresentarem quantitativo de profissionais e de equipamentos em desacordo com as diretrizes para
elaboração da proposta prevista no Anexo I deste Edital.
Apresentarem valor global superior ao teto estimado no item 2.1 do presente Edital.
Não apresentarem indicador igual ou equivalente à Taxa de Atualização Cadastral (TAC) prevista no
Caderno do IGD-M. (http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/bolsa_familia/Guias_Manuais/
ManualIGD.pdf ).
Não apresentarem em sua proposta a indicação de realização de pelo menos 20% dos cadastros atualizados
nos domicílios das famílias, conforme disposto no §2º, Art .5 da Portaria nº 1 7 7 / 2 0 11 .
Não prever na metodologia ações concentradas para atendimento e atualização cadastral, conforme demanda
da SEDES.
Apresentarem cronograma de execução incompatível com a execução de 50% da meta e dos resultados
esperados no período de 06 (seis) meses.
Deixaram de apresentar o respectivo cronograma de execução.
Apresentarem restrição, de qualquer natureza, para atendimento ao público objeto deste edital, tais como:
restrições de faixa etária, gênero, cor, presença de deficiência, histórico de abuso de substâncias psicoativas,
entre outras situações de vulnerabilidade.
Não estiverem devidamente datadas e assinadas pelo dirigente máximo da organização da sociedade civil.

ANEXO III DO EDITAL - CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E CLASSIFICAÇÃO
"Este anexo é parte integrante e indissociável do Edital de Chamamento Público n° 02/2019."

. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E CLASSIFICAÇÃO

. Critérios Metodologia de Pontuação

. 01 Menor valor global da proposta, por
cadastro.

As propostas serão classificadas em ordem decrescente, do menor para o maior valor global da proposta apresentado, por cadastro, por área de
abrangência descrita no quadro de estimativa para atendimento na parceria.

CRITÉRIOS PARA DESEMPATE
Os critérios de desempate serão aplicados na ordem a seguir:
I - Menor valor global da proposta por cadastro inscrito e/ou atualizado;
III - Maior capacidade operacional tais como: adequação de quantitativo de profissionais, equipamentos, estrutura física e de gestão, etc.
IV - Se ainda persistir o empate, o vencedor será definido a partir da realização de sorteio.
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ANEXO IV DO EDITAL - MINUTA DO INSTRUMENTO
"Este anexo é parte integrante e indissociável do Edital de Chamamento Público n° 02/2019"
TERMO DE COLABORAÇÃO Nº /[ANO], QUE ENTRE SI CELEBRAM O DISTRITO FEDERAL, POR
MEIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E A ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL.
PROCESSO Nº [NÚMERO]
O DISTRITO FEDERAL, por meio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social, cuja delegação de
competência conferida por meio do Decreto Distrital nº36.916 de 26 de novembro de 2015 e Lei Orgânica
do Distrito Federal, artigo nº105, parágrafo único, incisos I, III e IV, inscrita no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o nº 04.251.080/0001-09, com sede no SEPN 515, Bloco A, Edifício sede, 4°
andar, CEP 70.750-501, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, neste ato representado por
LUÍS RICARDO SOUSA GUTERRES, na qualidade de Secretário de Estado de Desenvolvimento Social,
nomeado pelo Decreto de 23 de agosto de 2019, publicado no DODF n°55, de 23 de agosto de 2019, e a
Organização da Sociedade Civil [NOME DA OSC], doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL, inscrita no CNPJ sob o nº [NÚMERO], com sede no [ENDEREÇO], neste ato
representada por [NOME E NACIONALIDADE DO DIRIGENTE], portador do documento de
identificação [TIPO E NÚMERO] e inscrito sob o Cadastro de Pessoas Físicas - CPF sob o nº [NÚMERO],
residente à [ENDEREÇO], que exerce a função de [DENOMINAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO
DIRIGENTE NA OSC], resolvem celebrar este TERMO DE COLABORAÇÃO, regendo-se pelo disposto
na Lei Nacional Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, na Lei n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993,
alterada pela Lei n° 12.435, de 06 de julho de 2011, na Lei Nacional nº 13.019, de 31 de julho de 2014, nas
leis orçamentárias do Distrito Federal, no Decreto Distrital n° 37.843, de 13 de dezembro de 2016, na
Portaria SEDESTMIDH n° 290, de 06 de dezembro de 2017 e nos demais atos normativos aplicáveis,
mediante as cláusulas seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
Este instrumento tem por objeto a execução de atendimento, mediante entrevista, de pessoas e famílias de
baixa renda do Distrito Federal encaminhadas exclusivamente pela SEDES-DF, para preenchimento dos
formulários de atualização cadastral, inserção dessas informações ou nova inscrição na base do Cadastro
Único e no Sistema Integrado de Desenvolvimento Social, nos termos do Manual do Entrevistador, e
encaminhamentos à rede de serviços públicos, conforme o grau de vulnerabilidade social identificado, a ser
executado no [LOCAL de EXECUÇÃO DO OBJETO], conforme detalhamento contido no Plano de
Trabalho em anexo a este instrumento.
CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR GLOBAL DA PARCERIA E DOTAÇÃO
Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para a
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de
Tr a b a l h o .
O valor global dos recursos públicos da parceria é de R$ [INDICAR VALOR].
A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:
Unidade Orçamentária: 180902 - FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL.
Programa de Trabalho: 08.244.6228.4161.0001 - Gestão e Aprimoramento de Benefícios de Transferência
de Renda - IGD - DF.
Natureza da Despesa: 335043
Fonte de Recursos: 158, 358.
O empenho é de R$ [INDICAR VALOR], conforme Nota de Empenho nº [NÚMERO/ANO/ÓRGÃO],
emitida em [DATA], sob o evento nº [NÚMERO], na modalidade [INDICAR].
CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA
Este instrumento terá vigência da data de sua assinatura até 12 (doze) meses.
A vigência poderá ser alterada mediante termo aditivo, conforme consenso entre os partícipes, não devendo
o período de prorrogação ser superior a 12 (doze) meses.
A vigência poderá ser alterada por prorrogação de ofício, quando a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA der
causa a atraso na execução do objeto, limitada ao período do atraso. A prorrogação de ofício será
formalizada nos autos mediante termo de apostilamento, com comunicação à ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL.
A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial do Distrito
Federal, a ser providenciada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA até 20 (vinte) dias após a assinatura.
CLÁUSULA QUARTA - LIBERAÇÃO DOS RECURSOS
O repasse de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso, em consonância com o cronograma de
execução da parceria, sendo liberado somente após a validação da atualização de cada cadastro pela
administração pública.
A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a
antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto da
parceria.
Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da
prestação de contas ao término de cada exercício.
CLÁUSULA QUINTA - CONTRAPARTIDA
Os bens permanentes adquiridos pela (s) OSC (s) para execução do objeto deverão ser doados à SEDES-DF
ao fim da parceria.
CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADES
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
acompanhar a execução da parceria e zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei
Nacional n° 13.019/2014, no seu regulamento e nos demais atos normativos aplicáveis;
ofertar previamente, ao início das atividades, curso de entrevistador de Formulários do Cadastro Único para
Programas Sociais do Governo Federal;
disponibilizar, previamente ao início das atividades da parceria, o protocolo de encaminhamento, tanto para
acesso à serviço socioassistencial, quanto para acesso ao atendimento relacionado ao Cadastro Único, de
maneira a garantir que a OSC atenderá somente usuários encaminhados pela SEDES em qualquer um dos
tipos de atendimentos que realize;
transferir à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL os recursos financeiros da parceria, de acordo com
o cronograma de desembolsos constante do Plano de Trabalho;
emitir ofício ao Banco de Brasília S/A - BRB solicitando a abertura de conta bancária, isenta de tarifa,
conforme art. 51 da Lei n° 13.019/2014, para o recebimento dos recursos;

nas parcerias cuja duração exceda um ano, condicionar a liberação das parcelas à apresentação da prestação
de contas anual;
consultar o SIGGO, o CEPIM, para verificar se há ocorrência impeditiva, e realizar consulta aos sítios
eletrônicos de verificação de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, antes da liberação de cada
parcela;
assumir ou transferir a terceiro a responsabilidade pela execução do objeto da parceria, no caso de
paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade.
divulgar o objeto da parceria nos termos da legislação e orientar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE
CIVIL sobre como fazê-lo, mediante procedimentos definidos conforme seu juízo de conveniência e
oportunidade;
apreciar as solicitações apresentadas pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL no curso da execução
da parceria;
orientar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL quanto à prestação de contas; e
analisar e julgar as contas apresentadas pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.
encaminhar e apresentar as famílias de baixa renda a serem atendidas pela ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL para atualização de dados cadastrais no Cadastro Único de Programas Sociais do
Governo Federal e Sistema Integrado de Desenvolvimento Social.
validar cada cadastro atualizado das famílias atendidas pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.
garantir o sigilo dos dados de identificação das famílias no Cadastro Único, coletados dos usuários
atendidos, conforme Decreto Federal nº 6.135/2007 e Portaria 177 de 2011.
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
executar o objeto da parceria de acordo com o Plano de Trabalho, observado o disposto neste instrumento,
na Lei Nacional n° 13.019/2014, no seu regulamento e nos demais atos normativos aplicáveis;
com exceção dos compromissos assumidos pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA neste instrumento,
responsabilizar-se por todas as providências necessárias à adequação da execução do objeto da parceria,
inclusive por disponibilizar à SEDES a totalidade da meta para execução dos atendimentos previstos;
participar, antes do início das atividades, do curso de entrevistador de Formulários do Cadastro Único para
Programas Sociais do Governo Federal, ofertado pela SEDES;
Prestar atendimento relativo ao objeto da parceria somente aos usuários encaminhados formalmente pelas
unidades da Subsecretaria de Assistência Social/SEADS/SEDES;
cumprir a contrapartida, quando houver;
apresentar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA o comprovante de abertura da conta bancária específica no
Banco de Brasília S/A, isenta de tarifa bancária, destinada exclusivamente a receber e movimentar os
recursos da parceria;
responsabilizar-se, exclusivamente, pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;
na realização das compras e contratações de bens e serviços, adotar métodos usualmente utilizados pelo
setor privado, zelando pela observância dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade, da economicidade e da eficiência;
realizar a movimentação de recursos da parceria mediante transferência eletrônica sujeita a identificação do
beneficiário final e realizar pagamentos por crédito na conta bancária dos fornecedores e prestadores de
serviços, com uso de boleto bancário ou cheque nominal;
utilizar o pagamento em espécie como medida excepcional, limitado a R$1.000,00 por operação, quando
configurada peculiaridade relativa ao objeto da parceria ou ao território de determinada atividade ou projeto,
desde que haja essa previsão no plano de trabalho ou tenha sido conferida autorização em decisão motivada
do administrador público, a partir de solicitação formal;
no uso excepcional do pagamento em espécie, garantir que o conjunto das operações não exceda o
percentual de um por cento do valor global da parceria;
utilizar o regime de reembolso como medida excepcional, a ser adotada mediante autorização em decisão
motivada do administrador público, desde que esteja comprovado o crédito na conta bancária dos
fornecedores ou prestadores de serviços, nos termos da Portaria SEDESTMIDH n° 290, de 2017.
solicitar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, caso seja de seu interesse, remanejamentos de recursos e o uso
dos rendimentos de ativos financeiros no objeto da parceria, indicando a consequente alteração no Plano de
Trabalho, desde que ainda vigente este instrumento;
responsabilizar-se, exclusivamente, pelo regular pagamento de todos os encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto da parceria;
prestar contas;
realizar devolução de recursos quando receber notificação da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA com essa
determinação;
devolver à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA os saldos financeiros existentes após o término da parceria,
inclusive os provenientes das receitas obtidas de aplicações financeiras, no prazo improrrogável de 30
(trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomadas de contas especial;
permitir o livre acesso dos agentes da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, do controle interno e do Tribunal de
Contas aos processos, aos documentos e às informações relacionadas à execução desta parceria, bem como
aos locais de execução do objeto;
manter a guarda dos documentos originais relativos à execução da parceria pelo prazo de dez anos, contado
do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas.
prestar atendimento as famílias de baixa renda encaminhadas e apresentadas pela ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA para atualização de dados cadastrais no Cadastro Único de Programas Sociais do Governo
Federal e Sistema Integrado de Desenvolvimento Social.
garantir o sigilo dos dados de identificação das famílias no Cadastro Único, coletados dos usuários
atendidos, conforme Decreto Federal nº 6.135/2007 e Portaria 177 de 2011 - MDS;
garantir a identificação dos profissionais por meio de vestimenta (camiseta, colete, chapéu, boné e/ou
crachá, etc.), nos quais a marca oficial do Governo do Distrito Federal, da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social do Distrito Federal - SEDES/DF e da OSC atuante deverão ser apresentadas em
igual destaque.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DESPESAS
Poderão ser pagas com recursos da parceria as seguintes despesas, conforme o disposto no plano de trabalho
aprovado:
remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, compreendendo as despesas com
pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, férias,
décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas,
alusivas ao período de vigência da parceria;
diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação, nos casos em que a execução da parceria o exija;
custos indiretos necessários à execução do objeto, tais como internet, transporte, aluguel, telefone, taxas e
tarifas, consumo de água e energia elétrica;
bens de consumo, tais como alimentos, material de expediente, material pedagógico, produtos de limpeza,
combustível e gás;
aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de
adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais;
como serviços de adequação de espaço físico, a execução de obras voltadas à promoção de acessibilidade
para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e idosos;
contratação de serviços de terceiros, tais como limpeza, manutenção, segurança de instalações físicas,
capacitação e treinamento, informática, design gráfico, desenvolvimento de softwares, contabilidade,
auditoria e assessoria jurídica;
outros tipos de despesa que se mostrarem indispensáveis para a execução do objeto.
O pagamento de despesas com equipes de trabalho somente poderá ser autorizado quando demonstrado que
tais valores:
correspondem às atividades e aos valores constantes do plano de trabalho, observada a qualificação técnica
adequada à execução da função a ser desempenhada;
são compatíveis com o valor de mercado da região onde atua a organização da sociedade civil e não
ultrapassem o teto da remuneração do Poder Executivo distrital, de acordo com o plano de trabalho aprovado
pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; e
são proporcionais ao tempo de trabalho efetivamente dedicado à parceria, devendo haver memória de
cálculo do rateio nos casos em que a remuneração for paga parcialmente com recursos da parceria, vedada
a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa;
não estão sendo utilizados para remunerar cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por
consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de:
administrador, dirigente ou associado com poder de direção da organização da sociedade civil celebrante da
parceria ou, nos casos de atuação em rede, executante;
agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na unidade responsável
pela execução da parceria no órgão ou entidade pública; ou
agente público cuja posição no órgão ou entidade pública distrital seja hierarquicamente superior à chefia da
unidade responsável pela execução da parceria.
Não poderão ser pagas com recursos da parceria as seguintes despesas:
despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;
pagamento, a qualquer título, de servidor ou empregado público, salvo nas hipóteses previstas em lei
específica ou na lei de diretrizes orçamentárias;
pagamento de juros, multas e correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora
do prazo, salvo quando as despesas tiverem sido causadas por atraso da administração pública na liberação
de recursos;
despesas com publicidade, salvo quando previstas no plano de trabalho como divulgação ou campanha de
caráter educativo, informativo ou de orientação social, não podendo constar nomes, símbolos ou imagens
que caracterizem promoção pessoal;
pagamento de despesa cujo fato gerador tiver ocorrido em data anterior ao início da vigência da parceria;
pagamento de despesa em data posterior ao término da parceria, salvo quando o fato gerador da despesa
tiver ocorrido durante a vigência do termo de fomento ou de colaboração.
CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá propor ou autorizar a alteração do Plano de Trabalho, desde que
preservado o objeto, mediante justificativa prévia, por meio de termo aditivo ou termo de apostilamento.
Será celebrado termo aditivo nas hipóteses de alteração do valor global da parceria e em outras situações em
que a alteração for indispensável para o atendimento do interesse público.
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA providenciará a publicação do extrato de termo aditivo no Diário Oficial
do Distrito Federal.
Caso haja necessidade de termo aditivo com alteração do valor global da parceria, sua proposta deve ser
realizada com antecedência mínima de trintas dias, devendo os acréscimos ou supressões atingir no máximo
25% do valor global.
O percentual poderá ser superior caso se configure situação excepcional em que o administrador público
ateste que a alteração é indispensável para o alcance do interesse público na execução da parceria.
A variação inflacionária pode ser fundamento de solicitação da organização da sociedade civil de celebração
de termo aditivo para alteração de valor global da parceria, desde que decorridos no mínimo doze meses da
data de aprovação do plano de trabalho, com observância do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo- IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, conforme o Decreto
Distrital nº 37.121, de 2016.
Será editado termo de apostilamento pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA quando necessária a indicação de
crédito orçamentário de exercícios futuros e quando a organização da sociedade civil solicitar
remanejamento de recursos ou alteração de itens do plano de trabalho.
O remanejamento de pequeno valor e a aplicação de rendimentos de ativos financeiros poderão ser
realizados pela organização da sociedade civil no curso da parceria, com posterior comunicação à
administração pública, desde que em benefício da execução do objeto, observados os procedimentos e
limites estabelecidos pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA na Portaria SEDESTMIDH n° 290, de 2017.
CLÁUSULA NONA - TITULARIDADE DE BENS
Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução da parceria
serão de titularidade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
Não se consideram bens permanentes aqueles que se destinam ao consumo.
Os bens permanentes não poderão ser alienados, ressalvadas as previsões específicas deste instrumento
sobre os bens inservíveis e sobre as situações posteriores ao término da parceria.

CLÁUSULA DÉCIMA - DIREITOS INTELECTUAIS
A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL declara, mediante a assinatura deste instrumento, que se
responsabiliza integralmente por providenciar desde já, independente de solicitação da ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA, todas as autorizações necessárias para que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sem ônus, durante
o prazo de proteção dos direitos incidentes, em território nacional e estrangeiro, em caráter não exclusivo,
utilize, frua e disponha dos bens submetidos a regime de propriedade intelectual que eventualmente
decorrerem da execução desta parceria, da seguinte forma:
Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional nº 9.279/1996, pelo uso de produto objeto de patente,
processo ou produto obtido diretamente por processo patenteado, desenho industrial, indicação geográfica e
marcas;
Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional nº 9.610/1998, pelas seguintes modalidades:
a reprodução parcial ou integral;
a adaptação;
a tradução para qualquer idioma;
a inclusão em fonograma ou produção audiovisual;
a distribuição, inclusive para oferta de obras ou produções mediante cabo, fibra ótica, satélite, ondas ou
qualquer outro sistema que permita ao usuário realizar a seleção da obra ou produção para percebê-la em um
tempo e lugar previamente determinados por quem formula a demanda, e nos casos em que o acesso às obras
ou produções se faça por qualquer sistema que importe em pagamento pelo usuário;
a comunicação ao público, mediante representação, recitação ou declamação; execução musical, inclusive
mediante emprego de alto-falante ou de sistemas análogos; radiodifusão sonora ou televisiva; captação de
transmissão de radiodifusão em locais de frequência coletiva; sonorização ambiental; exibição audiovisual,
cinematográfica ou por processo assemelhado; exposição de obras de artes plásticas e figurativas;
a inclusão em base de dados, o armazenamento em computador, a microfilmagem e as demais formas de
arquivamento do gênero;
Quanto aos direitos de que trata a Lei Nacional nº 9.456/1997, pela utilização da cultivar.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GESTOR DA PARCERIA
Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de
controle e fiscalização, designados em ato publicado no Diário Oficial do Distrito Federal em [DATA], serão
os seguintes:
Titular: [NOME, NÚMERO DE MATRÍCULA, CPF - CASO O VALOR GLOBAL DA PARCERIA SEJA
SUPERIOR A R$200 MIL, INDICAR SEU CARGO EFETIVO OU EMPREGO PERMANENTE]
Suplente(s): [INDICAR SE SERÁ O CHEFE IMEDIATO DO TITULAR OU SE SERÁ UM OUTRO
AGENTE PÚBLICO, FAZENDO CONSTAR NOME, NÚMERO DE MATRÍCULA E CPF]
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria funcionará nos termos da Portaria
SEDESTMIDH nº n° 215, de 06 de agosto de 2018, publicada no DODF nº 154, de 14 de agosto de 2018,
e suas alterações.
As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais na
internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria.
A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada em ato publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal em 30/06/2016, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos
procedimentos, a padronização e a priorização do controle de resultados.
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA deverá realizar visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da
parceria, tendo em vista que o objeto da parceria são serviços de ASSISTÊNCIA SOCIAL, podendo
notificar a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL com antecedência em relação à data da visita;
A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará em até 30 dias o relatório técnico de monitoramento
e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que conterá:
descrição sumária do objeto e análise das atividades realizadas, com foco no cumprimento das metas e no
benefício social da execução do objeto;
valores transferidos pela administração pública distrital;
seção sobre análise de prestação de contas anual, caso a execução da parceria ultrapasse um ano e as ações
de monitoramento já tiverem permitido a verificação de que houve descumprimento injustificado quanto ao
objeto; e
seção sobre achados de auditoria e respectivas medidas saneadoras, caso haja auditorias pelos órgãos de
controle interno ou externo voltadas a esta parceria.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ATUAÇÃO EM REDE
Não será possível a execução da parceria pela sistemática de atuação em rede prevista na Lei nº
13.019/2014.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS
A prestação de contas será um procedimento de acompanhamento sistemático da parceria, voltado à
demonstração e verificação do cumprimento de metas e resultados, que observará o disposto na Lei n°
13.019/2014, em seu regulamento e na Portaria SEDESTMIDH n° 290, de 2017.
A prestação de contas final consistirá na apresentação pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL do
relatório de execução do objeto, no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência da parceria,
prorrogável por até 30 (trinta) dias mediante solicitação justificada.
O relatório de execução do objeto deverá conter:
descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto, para demonstrar o alcance das metas e dos
resultados esperados;
comprovação do cumprimento do objeto, por documentos como listas de presença, fotos, depoimentos,
vídeos e outros suportes;
comprovação do cumprimento da contrapartida, quando houver essa exigência;
e documentos sobre o grau de satisfação do público alvo, que poderão consistir em resultado de pesquisa de
satisfação realizada no curso da parceria ou outros documentos, tais como declaração de entidade pública ou
privada local, ou manifestação do conselho setorial.
O parecer técnico da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA sobre o relatório de execução do objeto, considerando
o teor do relatório técnico de monitoramento e avaliação, consistirá na verificação do cumprimento do
objeto, podendo o gestor da parceria:
concluir que houve cumprimento integral do objeto ou cumprimento parcial com justificativa suficiente
quanto às metas não alcançadas; ou
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concluir que o objeto não foi cumprido e que não há justificativa suficiente para que as metas não tenham
sido alcançadas, o que implicará emissão de parecer técnico preliminar indicando glosa dos valores
relacionados a metas descumpridas sem justificativa suficiente.
Caso haja a conclusão de que o objeto não foi cumprido ou caso haja indícios de irregularidades que possam
ter gerado dano ao erário, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL será notificada para apresentar em
até 90 (noventa) dias relatório de execução financeira, que conterá:
relação das despesas e receitas realizadas, inclusive rendimentos financeiros, que possibilitem a
comprovação da observância do Plano de Trabalho;
relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver;
comprovante de devolução do saldo remanescente da conta bancária específica, quando houver, salvo
quando já disponível na plataforma eletrônica de processamento da parceria;
extrato da conta bancária específica, salvo quando já disponível na plataforma eletrônica de processamento
da parceria;
cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, dados da ORGANIZAÇÃO
DA SOCIEDADE CIVIL e do fornecedor, além da indicação do produto ou serviço; e
memória de cálculo do rateio das despesas, nos casos em que algum item do Plano de Trabalho for pago
proporcionalmente com recursos da parceria, para demonstrar que não houve duplicidade ou sobreposição
de fontes de recursos no custeio de um mesmo item.
Com fins de diagnóstico, para que a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA conheça a realidade contemplada pela
parceria, o parecer técnico abordará os impactos econômicos ou sociais das ações, o grau de satisfação do
público-alvo e a possibilidade de sustentabilidade das ações.
Caso tenha havido notificação para apresentação de relatório de execução financeira, sua análise será
realizada mediante parecer técnico que examinará a conformidade das despesas constantes na relação de
pagamentos com as previstas no Plano de Trabalho, considerando a análise da execução do objeto; e
verificará a conciliação bancária, por meio da correlação entre as despesas da relação de pagamentos e os
débitos na conta.
A análise da prestação de contas final ocorrerá no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de
apresentação:
do relatório de execução do objeto, quando não for necessária a apresentação de relatório de execução
financeira; ou
do relatório de execução financeira, quando houver.
O prazo poderá ser prorrogado por igual período, mediante decisão motivada.
O transcurso do prazo sem que as contas tenham sido apreciadas não impede que a ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVIL participe de chamamentos públicos ou celebre novas parcerias, nem implica
impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras,
punitivas ou destinadas ao ressarcimento do erário.
O julgamento final das contas, realizado pela autoridade que celebrou a parceria ou agente público a ela
diretamente subordinado, considerará o conjunto de documentos sobre a execução e o monitoramento da
parceria, bem como o parecer técnico conclusivo.
A decisão final de julgamento das contas será de aprovação das contas, aprovação das contas com ressalvas
ou rejeição das contas, com instauração da tomada de contas especial.
A aprovação das contas com ressalvas ocorrerá quando, apesar de cumpridos os objetivos e metas de
parceria, for constatada impropriedade ou qualquer outra falta que não resulte em dano ao erário.
A rejeição das contas ocorrerá quando comprovada omissão no dever de prestar contas; descumprimento
injustificado do objeto da parceria; dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;
ou desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.
A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL poderá apresentar recurso administrativo no prazo de 15
(quinze) dias após sua notificação quanto à decisão final de julgamento das contas.
O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de 5
(cinco) dias, encaminhará o recurso à autoridade superior.
Exaurida a fase recursal, no caso de aprovação com ressalvas, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
providenciará o registro na plataforma eletrônica das causas das ressalvas, que terá caráter educativo e
preventivo, podendo ser considerado na eventual aplicação de sanções.
Exaurida a fase recursal, no caso de rejeição das contas, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA deverá notificar
a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL para que:
devolva os recursos de forma integral ou parcelada, nos termos da Lei Distrital Complementar nº 833/2011,
sob pena de instauração de tomada de contas especial e registro no Sistema Integrado de Gestão
Governamental - SIGGO e em plataforma eletrônica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
rejeição; ou
solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de relevante interesse social, mediante
a apresentação de novo Plano de Trabalho com prazo não superior a metade do prazo original de execução
da parceria, desde que a decisão final não tenha sido pela devolução integral dos recursos e que não tenha
sido apontada a existência de dolo ou fraude;
Os débitos serão apurados mediante atualização monetária, observado o Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
acrescidos de juros de mora calculados nos termos do Código Civil;
Nos casos em que for comprovado dolo da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL ou de seus
prepostos, os juros serão calculados a partir das datas de liberação dos recursos, sem subtração de eventual
período de inércia da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA quanto ao prazo de análise de contas;
Nos demais casos, os juros serão calculados a partir da data de término da parceria, com subtração de
eventual período de inércia da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA quanto ao prazo de análise das contas;
Caso a execução da parceria ultrapasse um ano, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL providenciará
prestação de contas anual por meio da apresentação de relatório parcial de execução do objeto, que
observará o disposto na Lei n° 13.019/2014, em seu regulamento e as exigências da Portaria SEDESTMIDH
n° 290, de 2017;
Caso haja a conclusão de que o objeto não foi cumprido quanto ao que se esperava no período de que trata
o relatório ou caso haja indícios de irregularidades que possam ter gerado dano ao erário, a
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL será notificada para apresentar relatório parcial de execução
financeira;
A análise da prestação de contas anual será realizada conforme procedimentos definidos no Decreto Distrital
n° 37.843, de 2016, e na Portaria SEDESTMIDH n° 290, de 2017.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SANÇÕES
A execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, com este instrumento, com o disposto na
Lei Nacional nº 13.019/2014, no seu Regulamento ou nas disposições normativas aplicáveis pode ensejar
aplicação à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, garantida prévia defesa, das seguintes sanções:
advertência;
suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não
superior a dois anos; ou
declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades de todas as esferas de governo.
É facultada a defesa do interessado antes de aplicação da sanção, no prazo de dez dias a contar do
recebimento de notificação com essa finalidade.
A sanção de advertência tem caráter educativo e preventivo e será aplicada quando verificadas
irregularidades que não justifiquem a aplicação de penalidade mais severa.
A sanção de suspensão temporária deverá ser aplicada nos casos em que verificada fraude na celebração, na
execução ou na prestação de contas da parceria, quando não se justificar imposição da penalidade mais
severa, considerando a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as
circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos.
As sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade são de competência exclusiva do
SECRETÁRIO DE ESTADO.
Da decisão administrativa sancionadora cabe recurso administrativo, no prazo de dez dias, contado da data
de ciência da decisão, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos da aplicação da penalidade.
No caso da sanção de suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade, o recurso cabível é o pedido
de reconsideração.
Na hipótese de aplicação de sanção de suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade, o
impedimento da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá ser lançado no Sistema Integrado de
Gestão Governamental - SIGGO.
A situação de impedimento permanecerá enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja providenciada a reabilitação perante a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, devendo ser concedida
quando houver ressarcimento dos danos, desde que decorrido o prazo de dois anos.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RESCISÃO E DENÚNCIA
Este instrumento poderá ser denunciado ou rescindido, devendo o outro partícipe ser comunicada dessa
intenção no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, mediante Ofício.
Os partícipes são responsáveis somente pelas obrigações do período em que efetivamente vigorou a
parceria.
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA poderá rescindir unilateralmente este instrumento quando houver
inexecução do objeto ou o descumprimento do disposto na Lei nº 13.019/2014, no Decreto Distrital n°
37.843, de 2016, ou na Portaria SEDESTMIDH n° 290, de 2017, que implicar prejuízo ao interesse público,
garantida à OSC a oportunidade de defesa.
A rescisão enseja a imediata adoção das medidas cabíveis ao caso concreto, tais como a aplicação de
sanções previstas neste instrumento, a notificação para devolução de recursos e a instauração de sindicância
ou de processo administrativo disciplinar, conforme a peculiaridade dos fatos que causaram a necessidade de
rescisão.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CUMPRIMENTO AO DECRETO DISTRITAL Nº 34.031/2012
Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800.6449060 (Decreto nº 34.031/2012).
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO
Nos casos em que não for possível solução administrativa em negociação de que participe o órgão de
assessoramento jurídico da administração pública, fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para
dirimir quaisquer dúvidas ou conflitos decorrentes da parceria.
__________________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreções no original, publicado no DODF Nº 189, de 3 de
outubro de 2019, páginas 28 a 35.

EDITAL Nº 12 - SEDES, DE 03 DE OUTUBRO DE 2019
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE

RESERVA PARA O CARGO DE TÉCNICO EM ASSISTÊNCIA SOCIAL DA CARREIRA
PÚBLICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, NA ESPECIALIDADE

TÉCNICO ADMINISTRATIVO - CÓDIGO 301
RESULTADO PRELIMINAR DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto na Constituição da República Federativa do
Brasil, na Lei Orgânica do Distrito Federal, na Lei nº 5.184/2013, alterada pela Lei nº 5.352/2014, entre
outras normas aplicáveis ao certame, torna público o resultado preliminar da avaliação psicológica dos
candidatos do concurso público para provimento de vagas e formação de cadastro de reserva para o
cargo de Técnico em Assistência Social da Carreira Pública de Assistência Social do Distrito Federal,
na especialidade Técnico Administrativo, mediante as condições estabelecidas no Edital nº 1 -
SEDESTMIDH, de 27 de novembro de 2018, com os acréscimos deste Edital.
1. RESULTADO PRELIMINAR DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA
1.1. DOS CANDIDATOS CONSIDERADOS APTOS
1.1.1. Resultado preliminar da avaliação psicológica dos candidatos considerados APTOS na
especialidade TÉCNICO ADMINISTRATIVO - CÓDIGO 301, do concurso público para provimento de
vagas e formação de cadastro de reserva da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito
Federal, na seguinte ordem: número de inscrição e nome do (a) candidato (a) em ordem alfabética.
7000054542, ABIMAEL BESERRA ALVES; 7000118380, ABRAHIM COSTA CORREA JUNIOR;
7000036804, ADRIANA MIE ONO; 7000009792, ALAN JUNIOR DE ALMEIDA; 7000032596,
ALESSANDRO RODRIGUES SILVA; 7000043626, ALEXANDRE PEREIRA DE SOUZA;
7000009813, ALINE CARLA REZENDE; 7000068336, ALISSON NATAL ALVES DE SOUSA;
7000006734, AMANDA MARINHO DOS SANTOS; 7000066449, AMANDA SABRINA SANTOS
ALCÂNTARA COELHO; 7000020188, ANA CAROLINA VENCESLAU DOS SANTOS; 7000037340,
ANA CECÍLIA MACÊDO DO NASCIMENTO; 7000166352, ANA CLÁUDIA MOREIRA DE LIMA;
7000012607, ANA CLAUDIA RODRIGUES DO NASCIMENTO; 7000159968, ANA MARIA FREIRE
LOPES; 7000048920, ANA PAULA IRENO DI FLORA; 7000026160, ANA PAULA MARTINS
CARVALHO; 7000043601, ANA PAULA MOURA FERREIRA; 7000002875, ANDERSON GUEDES
DE SANTANA; 7000127720, ANDRÉ DE SOUZA FREITAS; 7000161274, ANDRÉIA BORGES
DUARTE; 7000157354, ANE ELISE STOPASSOLI; 7000003895, ANNA FABIOLLA NUNES
FIGUEIREDO; 7000019991, APARECIDA KARINA SILVA DOS SANTOS; 7000089274, ARNON
MATEUS NUNES DE ALBUQUERQUE; 7000100455, BARBARA MARIA ALBUQUERQUE
DALDEGAN; 7000024528, BEATRIZ MONTENEGRO BAZZI; 7000137654, BRUNO RODRIGUES
AZEVEDO; 7000047758, CAMILA FERREIRA; 7000003568, CAMILA VIEIRA DOS SANTOS
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